


que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicacao näo terá efeito do recurso." 

Neste sentido, o instrumento convocatOrio estabelece as diretrizes 

para a impugnacao do edital: 

"15.1. Os recursos somente serão rocebidos após a 

fase de habilitacão quando for(em) declarada(s) a(s) 

vencedora(s), momento que, qualquer ilcitante 

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 

intencao de recorrer, quando Me será concedido o 

prazo do três (03) dias áteis para a apresentacao das 

razöes do recurso (Memorials), ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentarem 

contra -razöes, em igual nUmero de dias, que 

come carao a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-Ihes assegurado vista imediata os 

autos." 

Näo obstante, a Impugnante resta resguardada pelo direito de petiçao 

positivado na Constituicao Federal em seu artigo 5 0 , inciso XXXIV: 

"(..) XXXIV - são a todos assegurados, 

independentemente do pagamento do taxas: 

a) o dire Ito do peticao aos Poderes PUblicos em 

defesa de direitos ou contra iegalidade ou abuso do 

poder;" 

Portanto, a impugnaçao apresentada e válida e produzirá efeitos 

jurIdicos, razão pela qual, requer-se pelo seu recebimento corn ulterior análise e 

publicaçao de decisão devidamente fundamentada. 

DO MERITO 

A Impugnante é empresa especializada no ramo de prestacao de 

serviços, detendo capacidade técnica e financeira suficiente para oferecer e 
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executar Os servicos Ucitados consoante objeto do instrumento convocatório 

impugnado. 

No entanto, o presente edital apresenta itens relativos a vedacao de 

simples nacional conforme segue: 

3.3.1. Considerando que o posto de trabaiho descrito 

no item 2.2.1. preve acUmulo corn copeiragern, e que 

esta Ultima funcao nao está contemplada na excecao 

prevista no artigo art. 18 § 5 1-H c.c. o arbgo 18 § 5 1-C 

c.c. o artigo 17 § 1 0, todos da LC 123/2006, e, 

considerando que o posto de trabaiho descrito no item 

2.2.3. da mesma forma não está acobertado pela 

excecao constante dos dispositivos citados, tratando-

se de contratacao de servicos mediante cessäo de 

mao de obra, conforme previsto no art. 31 da Lei n° 

8.212, de 24/07/1991 o licitante Microempresa - ME 

ou Empresa de Pequeno Porte - EPP optante pelo 

Simples Nacional, que, por ventura venha a ser 

contratado para o posto de trabaiho de Auxiliar de 

Limpeza corn acümulo de funçao em Copeiragem e 

para o posto de trabaiho de Recepcionista, NAO 

PODERA MAIS BEN EFICIAR-SE DA C0NDIcA0 DE 

OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL e estará sujeito 

a retençao na fonte de tributos e contribuicOes sociais, 

na fOrma da Iegislacao em vigor, em decorréncia da 

sua exclusão obrigatória do Simples Nacional A 

CONTAR DO MES SEGUINTE AO DA 

CONTRATAcAO, em consequência do que dispOem 

o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, 

da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 

2006 e alteracoes. 3.3.2. Observado o item 3.3.1, o 

licitante optante pelo Simples Nacional que por 

ventura venha a ser contratado, apOs a assinatura do 

contrato, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
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deverá apresentar cOpia dos ofIcios corn 

comprovantes de entrega e recebimento, 

comunicando a assinatura do contrato de prestacao 

de servicos mediante cessão de mao de obra 

(situacao que gera vedaçao a opçäo por tal regime 

tributário) as respectivas Secretarias Federal, 

Estadual, Municipal, no prazo previsto no inciso II do 

§ 1 0  do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 14 

de dezembro de 2006 e alteraçOes. 3.3.3. A vedaçao 

de realizar cessäo ou locacao de mao de obra, de que 

tratam Os subitens 3.3.1 e 3.3.2, não se aplica as 

atividades de que trata o art. 18, § 5°C, da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

alteraçoes, conforme dispOe o art. 18, § 5. 1-H, da 

mesma Lei Complementar. 3.3.4. Para os postos de 

trabalho de Auxiliar de Limpeza corn acümulo de 

funcao em Copeiragem, e Recepcionista, as Notas 

Fiscais somente poderao ser emitidas e somente 

seräo pagas apos a exclusão do Simples Nacional. E, 

em todos os casos, desde que estejam corn a 

descriçao correta do COdigo do Servico /Atividade (de 

acordo corn o objeto). 

17.1.3. Nos termos dos subitens de 3.3.1. a 3.3.4 

deste edital, para Os postos de trabaiho de Auxiliar de 

Limpeza corn acürnulo de funcao em Copeiragern, e 

de Recepcionista, as Notas Fiscais somente poderao 

ser emitidas e somente serão pagas após a exclusão 

do Simples Nacional. E, em todos os casos, desde 

que estejam corn a descricao correta do COdigo do 

Servico / Atividade (de acordo corn o objeto). 

De acordo corn os TERMOS DO EDITAL INFORMADO, empregados 

säo vinculados as ordens de serviços da contratada, subordinados a contratada, 

vinculados ao sindicato da contratada e conforme objeto é PRESTAçAO DE 
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SERVIOS direcionando as atividades. a cargo da prestadora de servicos 

contratada nao se enquadrando em cessão de mao de obra, mas sim mera 

prestadora de serviços que contrata seus funcionários sobre sua subordinacao, 

não tendo relacao empregatIcia entre funcionários DO PRESTADOR DE 

SERVIOS e Tomador de Servicos. 

3.3.1. Comprovantes,  do reco.thk onto do POTS referentes aos seus . in rrgados em atividade 
nas dependncias da CONTRATAN'TE; 
33.2. Comprovantes do recoihirnento do e INSS referentes aos sans tmipngadas em atividade 
nas dopendendas tin CONTRATANTE; 

7.7. Orientar sans empregados quanta A farina tie execução tie serviços do limpeza.,obscrvando 
cads tIpa tie piso C hista1aços, sob pens €c responsabilidade; 
7,8. Cumprir a fazer eumprir par s'u. cmptadas normas a regulamentoa disciplinares da 
Camara Municipal do Jardinopaha, at no ii i.dativs a segurança eã prcvençao do acidentes, 
bern coma qusisquer dctornnn cir- ui1s tins autoridades conipotoatca do Poder 
Logislativo.; 

7.22. Manter quairo do pessoal suficiente para aterdimento dos serviços do forma continua, 
sem iriterrupçao, stja par motivo de frias, descanso sematia,I, licenças, doenca. grave, fakes an 
sarviço, d niasao do emprogados on qta1quer outro fato; 
7.23. Manter rigoroso contrale da jornada do trabsiho tie sans emprogados, respeitanda 
eampre o Innita legal ham coma as mtrvalos mtem)ornada a mtrajornad, 
7.24. Rospoimabihzar-se pelo transporte de seus empregados, par incios prOprios ou niediante 
fornecmiento de .al-trnsporto, par a cobethira do trajoto resldcrkcla-local tie tmabaiho a vice 
versa, serviço eximsordinaria; 

0 presente tema ja fora julgado, perante o TRF4, no julgamento do 

recurso de apelacao n.° 5063293-31.2015.4.04.7000, decidiu que foi ilegal a 

exclusão de urn contribuinte que, em verdade, realizava prestacao de serviços e 

nao cessão de/Iocaçao de mao de obra. 

De acordo corn a tnstrucao Normativa n° 05, de 26 de maio de 2017 

nao ha cessão de mao de obra. 

Art. 50  E vedado a Adrninistracao ou aos seus 

servidores praticar atos de ingerencia na 

adrninistraçao da contratada, a exemplo de: 

I - possibilitar ou Or causa a atos de subordiriação, 

vinculacao hierárquica, prestacao de contas, 

aplicacäo de sançao e supervisao direta sobre os 

empregados da contratada; 

II - exercer. o poder de mando sobre os empregados 

da contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
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quando o objeto da contrataçao previr a notificaçao 

direta para a execucao das tarefas previamente 

descritas no contrato de prestacao de servicos para a 

funcao especIfica, tais como nos servicos de 

recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 

III - direcionar a contratacao de pessoas para 

trabaihar nas empresas contratadas; 

IV - promover ou aceitar o desvio de funçOes dos 

trabalhadores da contratada, mediante a utilizaçao 

destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contrataçao e em relaçao a funcao 

especIfica para a qual o trabaihador foi contratado; 

V - considerar Os trabaihadores da contratada como 

colaboradores eventuais do proprio órgao ou 

entidade responsável pela contrataçao, 

especialmente para efeito de concessäo de diárias e 

passagens; 

VI - definir o valor da remuneração dos trabaihadores 

da empresa contratada para prestar os servicos, salvo 

nos casos especIficos em que se necessitam de 

profissionais corn habilitacao/experiência superior a 

daqueles que, no mercado, são remunerados pelo 

piso salarial da categoria, desde que justificadamente; 

e 

VII 	- conceder 	aos 	trabalhadores 	da 

contratada direitos tIpicos de servidores püblicos, tais 

como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

Näo existe Obice legal para o impedimento de funcionamento de 

prestadora de servicos ja que a proprio sistema da RF impediria o 

enquadramento conforme o CNAE registrado, segue abaixo entendimento dos 



7 

tribunals, inclusive o entendimento recente do TRF-4 supracitado e 

Jurisprudência do Tribunal do presente estado: 

"LIcITA cÁo - Nulidade - Alegacao da demandante 

de impossibilidade do participacao das empresas 

vencedoras nos certames por se enquadrarem no 

regime tributãrio do SIMPLESNACIONAL, o qual 

não abarcaria as atividades de cessão de mao de 

obra, objeto da contratacao püblica - !nocorrência 

de nulidade da Iicitacão - Prestação de servicos 

gue nao se con funde corn cessão de mao de obra 

- Sentença de improcedência mantida - Recurso 

nao provido." (Tribunal de Justica de São Paulo TJ-

SP - Ape/a caO : APL 1006833-67.2014.8.26.0344 SP 

1006833-67.2014.8.26.0344). 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
DE INS TRUMENTO. TUTELA DE URGENCIA. 
L!cITA cAO. PREsTAcA0 DE sERv!co. CESSAO 
DE MAO DE OBRA. NAO CARAcTERIzA cAO. 1. A 
tutela de urgencia será concedida quando houver 
elementos suf/cientes que atestem a probabilidade do 
direito e o per/go do dano ou risco ao resultado ON do 
processo, nos termos do disposto no art. 300 do CPC. 
2. Para a caracterizacao da cessão de mao de obra, 
e indispensável a presenca dos seguintes requisitos: 
a) a colocacao do empregado a disposicão do 
tomador do servico do modo não eventual; b) 
contin u/dade dos serviços prestados, em vista da 
necessidade permanente do serv/co; c) a ocorréncia 
da prestacão do serv/cos nas dependOncias da 
tomadora ou do terceiros; d) a gerencia do trabalho 
exclusivarnente.po!a tomadora (subord/nacao). 3. So 
nao é a contratante quom dirigira a presto cao do 
serviço, visto quo o trabaihador estará a disposição 
não do tomador, mas do prestador de sen//co e osto 
é quo comandará o desonvolvimento do trabalho, não 
ha falar, em juizo do cogn/cão sumária, no 
caractorizacao do ale gada cossão do mao do obra a 



ensejaro afastamento do regime Simples Nacional da 
em presa vencedora da 1/cita cáo. 

(TRF-4 - AG: 50043959720204040000 5004395-

97.2020.4.04.0000, Relator: ROGERIO FA VRETO, 

Data de Julgamento: 1610612020, TERCEIRA 

TURMA)" 

"TRIBUTARIO. SIMPLES FEDERAL. EXCLUSAO. 

AT/V/DADE VEDADA. LOCA cÁO DE MAO-DE-

OBRA. NAO cARAcTER/zAçAo. NUL/DADE DO 

A TO. I. A presta cáo de servicos pe/a emprosa 

contra tada, corn a utiliza cáo do mão-do-obra prOpria, 

a qua/ permanece sob a sua dire cáo e dependência 

exciusiva, havendo apenas o deslocamento dos 

trabaihadores ate o local da execu cáo, seguindo-se a 

prestaçao do sorviço sob as ordens da contratada não 

se con fundo corn a at/vidade de loca cáo de máo-de-

obra, quo pressupSe quo a empresa simp/esmente 

co/o quo os seus empregados a disposicao do 

tomador de servicos, o qua/ determina as diretrizos de 

traba/ho e cornanda a rea/izaçao do serviço. 2. Não 

restou comprovada, de forma inequIvoca, a cessão 

de mäo-de-obra. Pelo contrário, o conjunto probatOrio 

carreado aos autos dernonstra que o traba/ho era 

rea/izado por empreitada o quo não ha via 

subo rd/na cáo dos ernpregados a contratante do 

serviço. Ass/m, dove ser declarado nu/o o ato que 

detorminou a exclusão da autora do SIMPLES 

NACIONAL, porquanto a at/v/dade por e/a rea/izada 

não se subsume ao d/sposto no art/go 17, XII, da LC 

n° 12312006. 
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(TRF-4 - REEX: 50089486520134047104 RS 

5008948-65.2013.404.7104, 	Relator: 	JA/RO 
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GILBERTO SCHAFER, Data de Julgamento: 

0210612015, SEGUNDA TURMA)" 

"Trata-se de embargos declaratórios opostos contra a 

decisão pro ferida em 2410312020 (evento 2) que 

possui o seguinte teor: Trata-se de agravo de 

instrumento interposto em 0710212020, por MINUTA 

COMUNIcA cÁo LTDA - ME contra decisäo do MM. 

JuIzo da 2a Vara Federal de Curitiba (evento 22) 

datada de 1911212019, que,. Ora, na hipótese em 

exame, não é a contratante guem diriqirá a prestacão 

de serviço, nois o o trabaihador estará a disnosicão 

não do tomador, mas do prestador de servico e este 

e gue comandará o desenvolvimento do trabalho. Em 

sendo assim, nao verifico, em juízo de coqniçäo 

sumária, a caracterizaçao da alegada cessão de mao 

de obra a ensejar o afastamento da empresa 

vencedora do regime Simples Nacional e, nor 

conseguência, a concessäo da leiminar repuerida. A 

questão de fundo, portanto, deverá se  

exaustivamente examinada em sede de cognição 

plena, na qual será possIvel o devido aprofundamento 

quanto aos elementos pro batórios da lide. 3. Do 

exposto, indefiro o pediclo de antecipaçao da tutela 

recursal. Intimem-se,sendo a parte agravada para os 

fins do disposto no art. 1.019, II, do COdigo de 

Processo Civil. 

(TRF-4 - AG: 50043959720204040000 5004395-

97.2020.4.04.0000, Relator: ROGERIO FA VRETO, 

Data de Julgàmento: 0210512020,  TERCEIRA 

TURMA)" 

No mesmo sentido dispOe o Art. 30  da Lei 8.666/93, na qual veda 

expressamente que os agentes pUblicos pratiquem atos que frustrem o caráter 

competitivo do certame: 
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"Art. 32  A Iicitacão destina-se a garantira observância 

do princIpio constitucional da isonomia, a selecao da 

proposta mais vantajosa para a administracao e a 

promo cao do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e juigada em estrita conform/dade 

com os princIpios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da pro bidade administrativa, da 

vinculacao ao instrumento con vocatório, do 

julgamento objetivo e dos que Ihes são correlatos. 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condiäes gue 

corn prornetam, restrinjarn ou frustrem o seu 

carãter corn petitivo, inclusive nos casos de 

sociedades coo perativas, e estabele cam preferências 

ou distinçoes em razão da naturalidade, da sede ou 

domicIlio dos I/c/tan tes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para 0 

especIfico objeto do con trato, ressalvado o disposto 

nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991;" 

Verifica-se, portanto, que 0 estabelecido nos itens de vedacao de 

simples nacional, nos moldes do instrumento convocatOrio impugnado, nao e 
medida adequada, posto que acabam por restringir a quatidade de licitantes, 

EXCLUINDO DO PROCESSO INTERESSADOS APTOS A REALIZACAO DO 

OBJETO LICITADO. 

De todo o exposto, parece-nos correto afirmar que a aplicaçao das 

imposicoes descritas no edital contraria o interesse da Administracao pUblica que 

e de atrair e qualificar o major nUmero de empresas para ampliar a competiçao 

e aumentar as possibilidades de contratar corn a empresa que ofereça a 

proposta rnais vantajosa, ferindo o princIpio da igualdade entre os licitantes. 
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Referida imposiçao da Administracao, torna-se, portanto, impertinente 

ao processo licitatôrio, atentando contra o princIpio de isonomia e legalidade. 

Já decidlu o STJ: 

l.A interpretação das regras do edital de 

procedimento IicitatOrio não deve ser restritiva. Desde 

que nao possibilitem qua/quer prejuIzo a 
administracâo e aos interessados no certame, é de 

todo con veniente que compareca a disputa o ma/or 

nUmero possIvel de interessados, para que a 

proposta mais vantajosa seja encontrada em urn 

universo mais amp/o. 

2.0 ordenarnento jurIdico regulador da licitação 

nao prestigia decisão assumida pela Cornissão de 

Licitação que inabiita concorrente corn base ern 

circunstãncia impertinente ou irrelevante para 0 

especIfico objeto do contrato, fazendo exigencia 

sern conteüdo de repercussao para a 

configuração de habilitação jurIdica, da 

qualificacao técnica, da capacidade eçonôrnico-

financeira e da regularidade fiscal. (MS 5779 DF 

199810026226-I) 

III - ANTE AO EXPOSTO, REQUER-SE 

a) o recebimento da presente impugnacäo, eis que 

tempestiva, sendo autuada, processada e 

consideradana forma da lei; 

b) sejam analisados e ponderados os fatos e 

fundamentos indicados, procedendo a alteracao 

do edital e sua consequente adequaçao as 

exigencias legais no seguinte sentido: 












